
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO

 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de 40 (quarenta) estações de alta performance - workstations para
atender às necessidades da SECTI.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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1
 

Workstation:
Gabinete torre;
Power Supply 700W
com fator de
potência de 92%,
110 a 230VCA;
Processador com
clock speed de 3,4
GHz, cache de 16
MB, 08 núcleos,
com turbo boost
technology;
Memória DDR4-
2666 ECC 32GB
(2x16GB);
Armazenamento
através de: SSD
512GB M.2 2280
PCIe NVMe TLC;
1TB SATA 7200RPM
3.5” HDD;
Placa de Vídeo
dedicada de 5 GB;
Integrated HD
Audio;
Network PCIe
Gigabit;
4 USB 3.2 frontal;
4 USB 3.2 traseira;
1 serial;
Media Card Reader;
Incluídos teclado e
mouse.
Licenciado para
Windows 10 Pro for
Workstations.
Marcas/Modelos de
Referência: HP Z2
G5 Workstation, Dell
Precision 8 ou
similar.
Garantia de 48
(quarenta e oito)
meses.

477455 Pç 40 R$ R$

 
1.2. A contratação será através de sistema de registro de preços - Pregão Eletrônico -
Menor Preço nos termos da  Lei 14.133/2021 e do Decreto nº 11.462/2023.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,
conforme Decreto nº 10.818/2021.
1.4. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.5. A contratação será realizada em lote único, pelos seguintes motivos:

1.5.1. A solução utiliza de tecnologia de maior complexidade e envolve
equipamentos, materiais, softwares e serviços;
1.5.2. Uma eventual separação por itens dificultaria o acionamento em garantia e
a responsabilização do fornecedor;
1.5.3. Tornar o objeto do procedimento licitatório mais atraente aos fornecedores,
pois garante uma possibilidade maior de fornecimento;
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1.5.4. Caracterizar uma via do princípio da eficiência, já que um menor número de
fornecedores facilita a gestão do contrato;
1.5.5. Representar reduções de custos com as elaborações de documentos
oficiais e, ainda, de gastos com fatores indiretos como materiais para impressão,
horas de trabalho, processos administrativos para apuração de penalidades em
casos de inadimplências; entre outros.

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A equipe de TI do TRF6 depende da capacidade do equipamento para que a
sua atividade seja otimizada, já que é comum a utilização de recursos simultâneos de
virtualização, desenvolvimentos e testes de sistemas, atuação junto aos serviços, sistemas
e usuários da 6ª Região, entre tantas atividades. Surgiu, assim, a necessidade de
aquisição de novos equipamentos para que a Secretaria de Tecnologia da Informação
possua a ferramenta adequada à necessidade atual.

Com a instalação do TRF6, vários sistemas da informação foram transferidos
do TRF1 para TRF6 e, assim, a equipe da SECTI deverá contar com aproximadamente 40
(quarenta) novos servidores, a serem empossados ao longo do ano de 2023.

A presente aquisição dos equipamentos de alta capacidade e produtividade,
se justifica como ferramenta de trabalho para os novos servidores, que desenvolverão
atividades de administração de redes, desenvolvimento de sistemas/software,
administração de banco de dados, atividades estas que necessitam de equipamentos de
alta performance para o seu melhor aproveitamento. Busca-se, portanto, a otimização das
atividades dos servidores da SECTI e o aumento da eficiência e, consequentemente, da
produtividade de todos.

Por tudo exposto, pretende-se com a contratação, melhorar a capacidade
operacional da SECTI, com um controle e monitoramento da infraestrutura e segurança
dos dados, o desenvolvimento dos sistemas e o atendimento aos usuários de TI.
 
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 

3.1. SUSTENTABILIDADE
3.1.1. A CONTRATADA deverá observar durante a execução dos serviços, com
base na Instrução Normativa n. 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento (IN
SLTI/MPOG N° 01/2010), as seguintes orientações:

3.1.1.1. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários para a execução de serviços.
3.1.1.2. Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias
usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 401, de 4
de novembro de 2008.
3.1.1.3. Conscientizar seus empregados quanto ao uso racional dos recursos
e equipamentos, com vistas à redução de consumo de energia elétrica e de
água, bem como reduzir a produção de resíduos sólidos, a fim de atender as
diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE, de
acordo com as normas ambientais vigentes.

3.1.2. Deverá ser observado, no que couber, o Manual de Sustentabilidade nas
Compras e Contratos, do Conselho da Justiça Federal e o Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis.
3.1.3. Utilização de produtos, equipamentos e serviços que reduzam o consumo
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de energia e recursos naturais.
3.1.4. Observar para que os equipamentos que utilizam pilhas e/ou baterias
possuam composição que respeite os limites máximos de chumbo, cádmio e
mercúrio admitidos na Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, para cada tipo
de produto, conforme laudo físico-químico de composição elaborado por
laboratório acreditado pelo INMETRO, nos termos da Instrução Normativa IBAMA
n° 08, de 03/09/2012.
3.1.5. Utilização de produtos que possuam Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais,
acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do
art. 17, inciso II, da Lei n. 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n. 06,
de 15/03/2013, e legislação correlata.
3.1.6. Utilização de produtos que possuam a Etiqueta Nacional de Conservação de
Energia – ENCE, classificação A, nos termos da Portaria INMETRO n. 454 de
01/12/2010 alterada pela Portaria 517 de 29/10/2013, ou selos de
sustentabilidade energética, tais como: PROCEL, Enegy Star.
3.1.7. Utilização de produtos que atendam as normas de ergonomia tais como a
NR-17.
3.1.8. Utilização de produtos que possuam o selo FSC de Certificação Florestal de
madeira oriunda de um processo produtivo manejado de forma ecologicamente
adequada, socialmente justa e economicamente viável, no cumprimento das leis
vigentes.

 
3.2. GARANTIA TÉCNICA DOS EQUIPAMENTOS

3.2.1 Os serviços de assistência técnica e garantia realizados pela CONTRATADA
ou autorizados pela mesma, mediante declaração expressa, deverão ser prestados
no Tribunal Regional Federal da 6ª Região.

3.2.2 A assistência técnica e garantia será de, no mínimo, 48 (quarenta e oito)
meses, aderente ao Art. 3º §1º da Resolução CJF n. 477, de 28 de fevereiro de
2018, contados a partir da data de assinatura do Termo de Recebimento
Definitivo.

3.2.3 Durante o prazo de garantia, sem quaisquer ônus adicionais para o
CONTRATANTE, a própria CONTRATADA, às suas expensas, por intermédio de sua
matriz, filiais, escritórios ou representantes técnicos autorizados, está obrigada a
atender às solicitações do CONTRATANTE de acordo com os prazos estabelecidos
em garantia.

3.2.4 A CONTRATADA deverá prestar atendimento às solicitações do
CONTRATANTE para manutenção corretiva de hardware e para os serviços abaixo
discriminados, quando solicitado:

3.2.4.1 Substituir quaisquer peças, componentes e acessórios defeituosos;

3.2.4.2 Corrigir defeitos de fabricação ou de projeto;

3.2.4.3 Fornecer novas versões e atualizações de firmware e dos softwares
que acompanham a solução, inclusive as atualizações, exceto as de
hardware.

3.2.5 A substituição de equipamento, peças, componentes e acessórios
defeituosos, em qualquer caso, deverá ser feita por item equivalente, assim
considerado aquele que apresentar todas as características técnicas especificadas
neste Edital, ou que possua características superiores a estas, não sendo aceitos
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itens recondicionados.

3.2.6 A assistência técnica e garantia será realizada pelo fabricante, CONTRATADA
ou suas autorizadas, a pedido do SECTI, em dias úteis das 08 h às 18 h.

3.2.7 Todas as solicitações feitas pelo CONTRATANTE deverão ser registradas pela
CONTRATADA em sistema informatizado para acompanhamento e controle da
execução dos serviços.

3.2.8 O prazo do término do atendimento será contado a partir do dia útil seguinte
do registro da solicitação na central de atendimento da CONTRATADA efetuado
pelo SECTI e não poderá ultrapassar o prazo de 05 (cinco) dias úteis.

3.2.8.1 Caso o equipamento não possa ser reparado dentro dos prazos
previstos, deverá ser providenciada pela CONTRATADA a disponibilização de
equipamento equivalente ou de configuração superior como backup, para que
seja sanado o defeito do equipamento em reparo no prazo de 30 (trinta) dias
úteis.

3.2.8.2 Entende-se por término do atendimento a disponibilidade do
equipamento para uso em perfeitas condições de funcionamento no local
onde está instalado, condicionado à aprovação do CONTRATANTE, através do
setor competente.

3.2.9. Caso os serviços de assistência técnica e garantias não possam ser
executados nas dependências do CONTRATANTE, o equipamento avariado poderá
ser removido para o Centro de Atendimento da CONTRATADA, mediante:

3.2.9.1 Disponibilização de equipamento equivalente ou de configuração
superior como backup;

3.2.9.2 Justificativa por escrito dos problemas e apresentação ao setor
competente do CONTRATANTE que fará o aceite e providenciará a
autorização de saída do equipamento, desde que este seja substituído por
outro equivalente ou de superior configuração, durante o período de reparo;

3.2.9.3 A devolução de qualquer equipamento retirado para reparo deverá ser
comunicada por escrito ao CONTRATANTE;

3.2.9.4 O equipamento retirado para reparo deverá ser devolvido no prazo de
20 (vinte) dias úteis contados da sua retirada.

3.2.10 Antes de findar os prazos fixados no item 9.8, a CONTRATADA poderá
formalizar pedido de prorrogação, cujas razões expostas serão examinadas pelo
CONTRATANTE, que decidirá pela dilação do prazo ou aplicação das penalidades
previstas no contrato.

3.2.10.1 Não serão aceitas como justificativas para dilação de prazo a falta de
peças de reposição ou de profissionais para execução dos serviços.

3.2.11 A critério da CONTRATADA o equipamento defeituoso poderá ser trocado
por outro de mesma marca e modelo, mediante informação ao gestor contendo
detalhamento a respeito do número de série do novo equipamento, para fins de
regularização patrimonial. Cabe ao CONTRATANTE informar a opção pela troca à
localidade responsável para a devida regularização.

3.2.11.1 A substituição por equipamento de configuração superior somente
será aceita após prévia aprovação e aceitação pelo CONTRATANTE.

3.2.12 Toda e qualquer substituição de peças e componentes deverá ser
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acompanhada por funcionário designado pelo CONTRATANTE, que autorizará a
substituição das peças e componentes, os quais deverão ser novos e originais.

3.2.13 Após a conclusão da manutenção de qualquer equipamento, a
CONTRATADA deverá gerar documento relatando as atividades desenvolvidas e
eventuais substituições de peças e componentes, contendo a identificação do
chamado técnico, a data e hora do início e término do atendimento.

3.2.14 A CONTRATADA deverá comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, sempre
que constatar condições inadequadas de funcionamento ou má utilização a que
estejam submetidos os equipamentos fornecidos, fazendo constar a causa de
inadequação e a ação devida para sua correção.

3.2.15 A CONTRATADA deverá substituir o equipamento já instalado, após
solicitação do CONTRATANTE, por um novo e de primeiro uso, no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, na hipótese de recorrência de chamados de assistência
técnica por causas similares ou defeitos de mesma natureza, dentro do prazo de
garantia.

3.2.15.1 Entende-se por recorrência a abertura de 3 (três) chamadas de
assistência técnica no período de 20 (vinte) dias úteis.

3.2.16 Correrá por conta exclusiva do fornecedor a responsabilidade pelo
deslocamento dos seus técnicos ao local da instalação ou manutenção do
equipamento, bem como pela retirada e entrega e todas as despesas de
transporte, frete e seguro correspondente.

3.2.17 A CONTRATADA deverá substituir toda e qualquer peça e componentes
defeituosos, mesmo aqueles sujeitos a desgaste natural.

3.2.18 A CONTRATADA deverá substituir, integral e gratuitamente durante o
período de garantia, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do
recebimento da notificação, os materiais em que forem verificados defeitos ou
vícios, ou ainda na hipótese de reincidência dos defeitos, ou se os mesmos não
forem corrigidos a contento.

 

3.3. SUBCONTRATAÇÃO
 

3.3.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto contratual.
3.3.2. A subcontratação parcial do objeto poderá ser autorizada pelo
CONTRATANTE nos casos fortuito ou de força maior devidamente
comprovados com documentação contemporânea ao acontecimento, 
mediante prévia solicitação da CONTRATADA, desde que mantidas as
condições contratuais.
3.3.3. Não será permitida a participação de empresas em consórcio,
tendo em vista que o objeto do presente Termo de Referência não se
caracteriza por ser de alta complexidade. O objeto da futura licitação, assim,
pode ser classificado como serviço comum, estando apto a ser prestado por
diversas empresas do ramo de serviços de TIC existentes no mercado, sendo
que a participação de empresas em consórcio poderá significar restrição à
competitividade e à concorrência.
 

3.4 . GARANTIA DA CONTRATAÇÃO.
3.4.1. Por se tratar de aquisição de equipamentos cujo pagamento deverá
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ser processado somente após a formalização dos recebimentos provisório e
definitivo, não será exigida a garantia da contratação prevista nos artigos 96
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
 

3.5. DA VEDAÇÃO A ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO.
 

3.5.1 Fica vedado a adesão de outros órgãos da Administração publica a presente
ata de registro de preço.
 

3.6. APLICAÇÃO DE COTAS A MICROEMPRESAS (ME) E A EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(EPP).

3.6.1. Não se aplica, em virtude da impossibilidade da divisão dos bens a serem
adquiridos. A reserva de cota para microempresas (ME) e a empresas de pequeno
porte (EPP) para a Aquisição de 40 (quarenta) estações de alta performance -
workstations para atender às necessidades da SECTI do Tribunal Regional Federal
da 6ª Região não será vantajosa para a Administração e poderá representar
prejuízo ao complexo objeto contratual, pois ao final do procedimento licitatório
teremos várias empresas executando os mesmos serviços. Com a possibilidade de
aquisição de bens com caraterísticas diferentes, eventualmente trazer
obsolescência de alguns equipamentos antes dos demais, além de dificultar
fiscalização e a obtenção de qualidade na prestação dos serviços.

 
4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 

4.1. LOCAL DA PRESTAÇÃO DO FORNECIMENTO/SERVIÇOS
4.1.1. Edifício Antônio Fernando Pinheiro, situado na Av. Álvares Cabral, 1805 – 2º
Subsolo – Bairro Santo Agostinho - Belo Horizonte - MG.

 
4.2. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS

4.2.1. Características:

Gabinete torre;
Power Supply 700W com fator de potência de 92%, 110 a 230VCA;
Processador com clock speed de 3,4 GHz, cache de 16 MB, 08 núcleos, com
turbo boost technology;
Memória DDR4-2666 ECC 32GB (2x16GB);
Armazenamento através de: SSD 512GB M.2 2280 PCIe NVMe TLC;
1TB SATA 7200RPM 3.5” HDD;
Placa de Vídeo dedicada de 5 GB;
Integrated HD Audio;
Network PCIe Gigabit;
4 USB 3.2 frontal;
4 USB 3.2 traseira;
1 serial;
Media Card Reader;
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Incluídos teclado e mouse.
Licenciado para Windows 10 Pro for Workstations.
Marcas/Modelos de Referência: HP Z2 G5 Workstation, Dell Precision 8 ou
similar.
Garantia de 48 (quarenta e oito) meses.

4.2.2. Prazo de entrega e execução dos serviços

4.2.2.1. O prazo máximo para entrega e conclusão dos serviços de instalação
e configuração será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do
1º dia útil subsequente à data de recebimento, pela Contratada, da Ordem
de Fornecimento/Serviço, a ser emitida pelo TRF6, e os métodos e horários
de trabalho deverão ser previamente autorizados por este;
4.2.2.2. O recebimento provisório do objeto dar-se-á no prazo de até 5
(cinco) dias corridos, contados a partir da conclusão dos serviços.
4.2.2.3. O recebimento definitivo será feito no prazo de até 10 (dez) dias
corridos após o recebimento provisório, e desde que atendidas todas as
exigências deste Termo de Referência, bem como as eventuais solicitações
do servidor e/ou comissão de recebimento designado(s), no sentido de que a
CONTRATADA corrija os defeitos e/ou imperfeições que venham a ser
detectadas, promovendo a substituição das unidades que não estiverem de
acordo com as especificações fornecidas.
4.2.2.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a Contratada
deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de
antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

 

5. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

5.1. DO RECEBIMENTO
5.1.1. O recebimento provisório do objeto dar-se-á no prazo de até 5 (cinco) dias
corridos, contados a partir da conclusão dos serviços.
5.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes
no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10
(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação de eventuais penalidades.
5.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias corridos, após
o recebimento provisório, e desde que atendidas todas as exigências deste
Termo de Referência, bem como as eventuais solicitações do servidor e/ou
comissão de recebimento designado(s), no sentido de que a CONTRATADA corrija
os defeitos e/ou imperfeições que venham a ser detectadas, promovendo a
substituição das unidades que não estiverem de acordo com as especificações
fornecidas.
5.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021,
o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 dias úteis.
5.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
5.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133,
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de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.
5.1.7. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
5.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

 
5.2. LIQUIDAÇÃO

5.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

5.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite atualizado
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do objeto;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus à contratante;
5.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.
5.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.
5.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
5.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
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existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
5.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis,
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção
monetária.

 
5.4. FORMA DE PAGAMENTO

5.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
5.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

5.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento,
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

 
5.5. DO REAJUSTE DE PREÇO

 
5.5.1. Os preços do contrato poderão ser reajustados, desde que observado o
interregno mínimo de um ano, a contar da data-base da proposta, nos termos do
art. 92 da Lei nº 14.133/2021. É nula de pleno direito qualquer apuração de índice
de reajuste que produza efeito financeiro equivalente aos de reajuste de
periodicidade inferior à anual.
5.5.2. O reajuste dos preços terá como limite a variação do ICTI – Índice de Custos
de Tecnologia da Informação, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada – IPEA, ou, na hipótese de extinção deste, por outro índice
que venha a substituí-lo.
5.5.3. Caberá à CONTRATADA solicitar o reajustamento dos preços, bem como
apresentar documentação comprobatória da memória de cálculo da variação do
índice.
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5.5.4. As alterações decorrentes de reajustamentos serão formalizadas mediante
Termo de Apostilamento.
5.5.5. Para fins de concessão do reajuste poderão ser realizadas diligências
visando a comparar o valor de reajuste solicitado com:

5.5.5.1. Os preços praticados no mercado e em outros contratos da
Administração Pública.
5.5.5.2. A disponibilidade orçamentária da CONTRATANTE.
 

5.6 DA APLICAÇÃO DA MARGEM DE PREFERÊNCIA
 

5.6.1. Não será aplicada margem de preferência na presente contratação.
 
 
6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E HABILITAÇÃO
 

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de registro de preços nos
termos do Decreto nº 11.462/2023,  sendo observado a possibilidade de aquisição de
quantitativos parcelados durante o período de vigência da Ata e a disponibilidade
orçamentária a cada pedido de fornecimento. O regime de execução do contrato será
por empreitada por preço global.
6.1.1 Será assegurada preferência na contratação, nos termos do disposto no art. 3º
da Lei nº 8.248, 23 de outubro de 1991, regulamentada pelo art. 5º do Decreto nº
7.174, de 12 de maio de 2010, aos bens e serviços a seguir relacionados, na seguinte
ordem:
6.1.2.1. Bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo
com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo
Federal.
6.1.2.2. Bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País.
6.1.2.3. Bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder
Executivo Federal.
6.1.3. Se houver indícios da inexequibilidade da proposta ou em caso de necessidade
de esclarecimentos adicionais, poderá ser efetuada diligência para fins de
comprovação de sua exequibilidade.
8.1.4. Deverá ser apresentada, obrigatoriamente, a planilha de custos e formação de
preços comprovando os cálculos efetuados para se chegar ao valor final total
apresentado na proposta, conforme o modelo que segue em anexo (Anexo IX).
6.1.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do Edital
respectivo, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis.

 
6.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação
dispostos a seguir.
 
6.3. Habilitação jurídica, conforme a qualificação do fornecedor:

6.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; (A IN
SEGES/ME nº 116, de 2021, determina, em seu art. 4º, caput, que os editais ou os
avisos de contratação direta possibilitem a contratação das pessoas físicas, em
observância aos objetivos da isonomia e da justa competição. Ainda de acordo com o
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parágrafo único desse mesmo dispositivo, será ressalvada a participação de pessoas
físicas nas licitações ou contratações diretas, “quando a contratação exigir capital
social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de
profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza
profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar”.
Portanto, a possibilidade, ou não, de contratação de pessoas físicas deverá ser objeto
de prévia análise e manifestação técnica por parte do órgão contratante, na fase de
planejamento da contratação.

6.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI:
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

6.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

6 . 3 . 4 . Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabele6imento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

6.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

6.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

6.3.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

6.3.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida,
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar
e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de
dezembro de 2021.

6.3.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução
Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165)

 
6.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

6.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

6.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
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do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.

6.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

6.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa.

6.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

6.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

6.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

6.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

 
6.5. Qualificação Econômico-Financeira

6.5.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua
participação na licitação ou de sociedade simples;

6.5.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor;

6.5.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de
balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes
fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) /
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

6.5.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido
mínimo] de ......% [até 10%] do [valor total estimado da contratação] OU [valor total
estimado da parcela pertinente]. (A fixação do percentual se insere na esfera de
atuação discricionária da Administração até o limite legal de 10% (dez por cento) do
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valor estimado da contratação e deve ser proporcional aos riscos que a inexecução
total ou parcial do contrato poderá acarretar para a Administração, considerando-se,
entre outros fatores, o valor do contrato, a essencialidade do objeto, o tempo de
duração do contrato.A sondagem do mercado se afigura importante, a fim de obter
dados sobre o porte das empresas que atuam na área objeto da contratação. Ressalte-
se que, se o referido percentual for fixado em seu mais alto patamar e o valor total
estimado da contratação também for significativo, trará como consequência a
necessidade de comprovação de patrimônio líquido elevado, o que poderá resultar na
restrição à participação de interessados no certame.

6.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

6.5.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

6.5.7. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte
documentação complementar:

6.5.8. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos
para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e
a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764,
de 1971

6.5.9. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual –
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

6.5.10. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

6.5.11. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

6.5.12. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato;

6.5.13. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

6.5.14. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o
art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador

 
7. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1. O custo total estimado da contratação é de R$ 712.951,76 (setecentos e doze mil,
novecentos e cinquenta e um reais e setenta e seis centavos) para aquisição de 40
(quarenta) workstations para atender às necessidades da SECTI.

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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8.1. Emitir a Ordem de Fornecimento/Serviço respectiva ao fornecimento dos
equipamentos e serviços de instalação e configuração, em até 10 (dez) dias contados
a partir da comunicação de emissão da nota de empenho.
8.2. Acompanhar o fornecimento e avaliar os aspectos técnicos e operacionais para
garantir a qualidade dos serviços prestados.
8.3. Assegurar o acesso às suas dependências dos profissionais incumbidos do
fornecimento do serviço contratado, desde que os mesmos se apresentem
devidamente identificados e uniformizados, respeitadas as normas internas
(segurança e disciplina) do TRF6.
8.4. Determinar a substituição de imediato e a qualquer tempo dos empregados da
CONTRATADA que não atenderem às exigências do Termo de Referência e aos
requisitos e padrões de qualidade necessários ao adequado desempenho das suas
funções.
8.5. Prestar todas as informações necessárias à CONTRATADA, na execução dos
serviços.
8.6. Efetuar o pagamento do objeto em conformidade com o disposto no item 6 e seus
subitens, deste Termo de Referência.
8.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou
irregularidades encontradas na prestação dos serviços.
8.8. Recusar o recebimento do objeto que não estiver em conformidade com as
especificações constantes da proposta apresentada pela CONTRATADA.
8.9. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do
objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
8.10. Exigir, sempre que necessário a apresentação, pela CONTRATADA, da
documentação comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua
contratação.
8.11. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do
servidor/comissão de recebimento designado(s), deverão ser solicitadas à autoridade
competente, em tempo hábil, para a adoção das medidas cabíveis.
8.12. O servidor e/ou a comissão de recebimento designada deverá comunicar à
autoridade superior, em tempo hábil e por escrito, as situações que impliquem atraso
e/ou descumprimento das cláusulas e condições previstas neste Termo de Referência,
para adoção dos procedimentos necessários à aplicação das sanções cabíveis,
resguardados os Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, bem como as
situações que impliquem prorrogações/alterações das cláusulas e condições previstas
neste Termo de Referência, para autorização e demais providências junto à
Administração do TRF6.

 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Efetuar o fornecimento e a prestação dos serviços de acordo com as
especificações deste Termo de Referência.
9.2. Cumprir rigorosamente os prazos pactuados.
9.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pela fiscalização
do Tribunal Regional Federal da 6ª Região  quanto ao fornecimento e à prestação dos
serviços.
9.4. Arcar com todos os custos, tributos e encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas e outras despesas incidentes ou
necessárias à perfeita execução do objeto desta contratação, inclusive despesas de
deslocamento e estada dos profissionais da CONTRATADA.
9.5. Observar rigorosamente as legislações trabalhistas responsabilizando-se pelos
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salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e quaisquer
outros que incidam ou venham a incidir sobre prestação dos serviços.
9.6. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar
ao Tribunal Regional Federal da 6ª Região  ou a terceiros, diretamente por meio de
seus funcionários, decorrentes do fornecimento e da prestação dos serviços.
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
9.8. Substituir, de imediato, a qualquer tempo e por determinação do Tribunal Regional
Federal da 6ª Região, os empregados de sua equipe de trabalho que não atenderem às
exigências deste Termo de Referência e aos padrões de qualidade necessários ao
adequado desempenho de suas funções.
9.9. Fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, responsabilizando-
se por qualquer acidente que venha a ocorrer em decorrência da execução dos
serviços contratados.
9.10. Comunicar, formal e imediatamente ao servidor ou comissão de recebimento
designados, todas as ocorrências anormais ou de comprometimento da execução do
objeto contratado.
9.11. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o
estabelecido na proposta apresentada e na nota de empenho a ser emitida.
9.12. Manter, durante toda a execução dos serviços, as condições de habilitação e
qualificação exigidas para a contratação.
9.13. Toda informação referente ao Tribunal Regional Federal da 6ª Região que a
CONTRATADA ou seus prepostos vierem a tomar conhecimento por necessidade de
execução dos serviços ora contratados não poderá, sob nenhuma hipótese, ser
repassada a terceiros.
9.14. A CONTRATADA deverá recompor todos os ambientes afetados decorrente das
intervenções para a instalação das baterias.
9.15. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução dos serviços.

 
10. SANÇÕES

10.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA
ficará sujeita à aplicação das seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa de:

b.1) 1% ao dia sobre o valor contratado, limitada a incidência a 10 (dez)
dias, em razão do atraso injustificado na entrega dos bens e serviços objeto
da contratação, ou descumprimento dos prazos estabelecidos pela
Administração para apresentação de documentos;
b.2) 10% sobre o valor contratado, em caso de entrega parcial dos bens e
serviços objeto da contratação, salvo por motivo de força maior ou caso
fortuito;
b .3 ) 15% sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;

c) impedimento de licitar e contratar com o Tribunal Regional Federal da 6ª
Região pelo prazo de até 03 (três) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública.
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§ 1º: Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados para a
execução do objeto, deverá apresentar justificativa por escrito, até o vencimento
destes prazos, ficando a critério da CONTRATANTE a sua aceitação.
§ 2º: Vencido(s) o(s) prazo(s) citado(s) no parágrafo anterior, e não sendo
apresentada a justificativa, considerar-se-á a recusa, sendo aplicadas à
CONTRATADA as sanções previstas no caput desta Cláusula, cumulativamente ou
não.
§ 3º: As penalidades serão obrigatoriamente precedidas do devido processo legal.
§ 4º: O valor da multa eventualmente aplicada será notificado à CONTRATADA e
poderá ser descontado do pagamento devido pela CONTRATANTE ou, caso a
CONTRATADA não possua crédito a receber, terá esta o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, após a notificação, para efetuar o recolhimento da multa por meio de G.R.U.
(Guia de Recolhimento da União), sob pena de cobrança judicial.
§ 5º: As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" desta cláusula poderão ser
aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa, sem prejuízo das demais
cominações legais.

 
11. DA PROTEÇÃO DE DADOS

11.1. Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei 13.709/2018
(Lei Geral de Proteção de Dados) – LGPD, notadamente os relativos às medidas de
segurança e controle para proteção dos dados pessoais a que tiver acesso mercê da
relação jurídica estabelecida, mediante adoção de boas práticas e de mecanismos
eficazes que evitem acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento
inadequado ou ilícito de dados.
11.2. A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos,
empregados ou colaboradores das disposições relacionadas à proteção de dados e a
informações sigilosas, na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD), da Resolução/ CNJ
363/2021 e da Lei 12.527/2011.

11.2.1. Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e
quatro) horas, contadas do instante do conhecimento, a ocorrência de acessos
não autorizados a dados pessoais, de situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou de qualquer outra forma de
tratamento inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das medidas previstas
no art. 48 da Lei 13.709/2018 (LGPD).

11.3. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as
hipóteses previstas nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao
estritamente necessário à consecução do objeto, na forma deste instrumento e seus
anexos.

11.3.1. Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as contratações da
Seccional, adota-se o entendimento do Parecer n. 00295/2020/CONJUR-
CGU/CGU/AGU (Parecer_295_2020_CONJUR_CGU_CGU_AGU.pdf)2, segundo o qual
tratamento de dados na contratação de microempreendedor individual (MEI)
contempla a divulgação de nome da pessoa física e do CPF, por serem dados que
compõem, obrigatoriamente, a identificação empresarial.

11.4. É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir, reproduzir,
transportar ou utilizar dados pessoais ou informações sigilosas a que tiver acesso
prepostos, empregados ou colaboradores direta ou indiretamente envolvidos na
realização de serviços, produção ou fornecimento de bens. Para tanto, devem ser
observados as medidas e os procedimentos de segurança das informações resultantes
da aplicação da Lei 13.709/2018 (LGPD) e do parágrafo único do art. 26 da Lei
12.527/2011.

Termo de Referência 0463357         SEI 0006056-96.2023.4.06.8000 / pg. 17

https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/63575/5/Parecer_295_2020_CONJUR_CGU_CGU_AGU.pdf


11.5. Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral, individual
ou coletivo decorrente de violação à legislação de proteção de dados pessoais ou de
indevido acesso a informações sigilosas ou transmissão destas por qualquer meio, a
responsabilização dar-se-á na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD) e da Lei 12.527/2011.
11.6. Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de dados, estes
serão eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em
formato físico ou digital, autorizada a conservação conforme as hipóteses previstas no
art. 16 da Lei 13.709/2018 (LGPD).
11.7. Até a superveniência de regramento próprio, a atuação do TRF6 em relação aos
dados pessoais dos contratados será regida pela Política de Proteção de Dados
Pessoais – PPDP da Justiça Federal da 1ª Região, nos termos da Resolução PRESI
49/2021 (TRF1 - Resolução institui a Política de Proteção de Dados Pessoais (PPDP) a
ser adotada pela Justiça Federal da 1ª Região), notadamente pelos Art. 3º, 10, 11, 13 e
17, sem prejuízo da transparência ativa imposta pela legislação vigente:
 

“Art. 3º A PPDP se aplica a qualquer operação de tratamento de
dados pessoais realizada pela Justiça Federal da 1ª Região, por
meio do relacionamento com os usuários de serviços
jurisdicionais e com os magistrados, servidores, colaboradores,
fornecedores e terceiros, que fazem referência aos dados
pessoais custodiados dessas relações.
Art. 10. Em atendimento a suas competências legais, a Justiça
Federal da 1ª Região poderá, no estrito limite das atividades
jurisdicionais, tratar dados pessoais com dispensa de obtenção
de consentimento pelos respectivos titulares.
Parágrafo único. Eventuais atividades que transcendam o escopo
da função jurisdicional estarão sujeitas à obtenção de
consentimento dos interessados.
Art. 11. A Justiça Federal da 1ª Região deve manter contratações
com terceiros para o fornecimento de produtos ou a prestação
de serviços necessários a suas operações. Esses contratos
poderão, conforme o caso, sem prejuízo da transparência ativa
imposta pela legislação vigente, importar em disciplina própria
de proteção de dados pessoais, a qual deverá estar disponível a
ser consultada pelos interessados.
Art. 13. A responsabilidade da Justiça Federal da 1ª Região pelo
tratamento de dados pessoais se sujeita aos normativos de
proteção de dados vigentes, além do dever de empregar boas
práticas de governança e segurança.
Art. 17. O uso compartilhado de dados será realizado no
cumprimento de suas obrigações legais ou regulatórias, com
organizações públicas ou privadas, de acordo com a finalidade
admitida na legislação pertinente, resguardados os princípios de
proteção de dados pessoais."

 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.
12.2. Para se dar cumprimento ao artigo 6º, XXIII, "j", da lei 14.133/2021, a declaração
orçamentária da SEORC, a ser feita posteriormente, será parte integrante deste TR,
sendo a ele anexada para todos os fins.

 
Belo Horizonte, 18 de Setembro de 2023.
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Integrante Requisitante
 

Nome: Cristiano Victor Teixeira
Fortunato
Supervisor da Seção de Gestão de
Contratos de TI - SEGCO
Matrícula: TR 374

Integrante Técnico
 

Nome: Heli Lopes Rios
Diretor da Subsecretaria de
Infraestrutura - SUINF / SECTI
Matrícula: TR 38

Integrante
Administrativo

 
Nome: Tiago Guerra
Oliveira
Supervisor da Seção de
Licitações- SELIT
Matrícula: TR 310

 

 

 

 

 
 

Autoridade Máxima da Área de TI
 

Nome: Daniel Santos Rodrigues
Diretor da Secretaria de Tecnologia da Informação - SECTI/TRF6
Matrícula: TR 44
O presente planejamento está em conformidade com os requisitos técnicos necessários ao
cumprimento do objeto e atende adequadamente às demandas de negócio formuladas. Os
benefícios pretendidos são adequados, os riscos envolvidos são administráveis, os custos
previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, pelo que aprovo o artefato e
encaminho para prosseguimento da contratação.

 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Tiago Guerra Oliveira, Supervisor(a) de
Seção, em 18/09/2023, às 16:47, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Cristiano Victor Teixeira Fortunato,
Supervisor(a) de Seção, em 18/09/2023, às 16:52, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Heli Lopes Rios, Diretor de Subsecretaria,
em 19/09/2023, às 14:38, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Daniel Santos Rodrigues, Diretor(a) de
Secretaria, em 20/09/2023, às 12:13, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0463357 e o código CRC 40CD7599.
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